3 GOVERNO SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCACAO
£ DAPARABA N

TERMO DE CONVENIO DE COORPERAGAO FI
NANCEIRA N°. 205/2014, QUE ENTRE SI CELE-
BRAM O ESTADO DA PARAIBA, MEDIANTE A
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAGAO
(SEE/PB). E O CONSELHO ESCOLAR DA ES-
COLA ESTADUAL DE ENSINO FUNDAMENTAL
E MEDIO HORTENSIO DE SOUSA RIBEIRO
COM O INTUITO DE SUPLEMENTAR O FORNE-
CIMENTO DE ALIMENTAGCAO ESCOLAR, EM
CONFORMIDADE COM A LEI 8.666/93 E A LEI
11.947/09 E DECRETO ESTADUAL 33.8884/2013
E SUAS ALTERAGOES POSTERIORES.
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O ESTADO DA PARAIBA, pessoa jur_ﬁ?:iiga_ﬁd‘e%,direito publico interno, por intermédio
da SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAGAO (SEE/PB), situada na Avenida Jo-
8o da Mata, S/N, Blocol, 6° andar, Centro-Administrativo do Estado, Jaguaribe, Jogo

Pessoa — PB, CNPJ\n° 08.778:250/000 1269, representada por sua;Secretaria Exe-

cutiva, a Sr*. MARCIA DE FIGUEIREDO-LUCENA LIRA, brasileita, casada, porta-

44444 i

dora de RG n°. 675.893:SSP/PB; inscrita no CPF 410397774149, residente e domi-
ciliada no Municipio de-Joao Pessoa — PB, doravante dgnorglnadade CONCEDEN-
TE e 0 CONSELHO ESCOLAR DA ESCOLA ESTADUAL ‘DE ENSINO FUNDA-
MENTAL E MEDIOHORTENSIO DE SOUSA RIBEIRO com Sede administrativa na
Rua — Otacilio Nepomuceno s/n; na-cidade de’Campina Grande; CEP 58.104-575,
inscrito no CNPJ-sob &'n?, '01.342.91 5/0001-48, neste ato representado por seu Pre-
sidente, Sr José Eleoma de Qije'irbgjg ;frofessqfr%wpbrl;édo;;?;lga.R_G 781.305 SSP/PB,
inscrito no CPF’ n°364’4636(j4§44 '”ﬁé%iderytg é domiciliadd & Rua. Francisco Lopes,
n°® 435, Campina Grande, doravante fnc_)miﬁéﬁbs,C@@VEﬁl}lENT‘ES, resolvem firmar
o presente CONVENIO, mediante as clausulas e condigges’seguintes:
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_~ CLASULA PRIMEIRA=DO OBJETO ]

11 - O presente Gonvénib'témﬁ‘égrf.E)];gjdéftiifo_g@tébéléb,éfrffu,m,..regime de mutua co-
operagao, visandcr-é-'suplementagé"o;do'forri‘eéjlr[ifé‘r]jtpwge.@lim_ggtaﬁgéo escolar na Es-
cola Estadual de Ensino Fundaﬁw_entai e Médio“HQRTENSIO DE SOUSA RIBEIRO,
em decorréncia do Programa do Ensino Médio Inovador em Tempo Integral, confor-
me previsto no Plano de Trabalho.

CLAUSULA SEGUNDA — DA EXECUGAO ORGAMENTARIA E FINANCEIRA |

2.1 — Para cumprimento do objeto do presente Convénio, a CONVENETE, E.E.E
F.MEDIO HORTENSIO DE SOUSA RIBEIRO, utilizara a importancia total de R$
104.940,00 (cento e quatro mil novecentos e quarenta reais), com recursos proveni-
entes da Dotagéo Orgamentaria cuja Classificagéo Funcional Programatica é a se-
guinte: 02178 22101.12.361.5036.2758.0000.0000287.33503000.112 — (R.O.
01382).
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CLASULA TERCEIRA — DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 4|

3.1 — o Cronograma de Desembolso da importancia referida na Clausula anterior
ocorrera com o desembolso do valor total descrito na Clausula em oito parcelas, do
més de maio ao més de dezembro de 2014 apos a publicagédo do presente ajuste.

{ CLAUSULA QUARTA - DA APLICAGAO DOS RECURSOS |

4.1 — As CONVENENTES se obrigam a aplicarem os recursos definidos na Clausula
Segunda obrigatoriamente no objeto do presente Convénio e em consonancia com o
estabelecido no Plano de Trabalho, que possa a fazer parte integrante do presente
Convénio.

daforma a seguir: (") : 0,
a) Depositar os recursos em conta especifica, admitindo-se saques para pagamen-
tos estabelecido no plario de trabalho através de chequé nominal, ou ordem banca-
fia, ou para aplicag&o no mercado financeiro; e A

4.2 — As CONVENENTES se obrigam é apliearem os recursos definidos neste Ajuste

I e

b) Os recursos transf \
gatoriamente ap_]i‘gaﬂ‘qS'

| — Em Caderneta, de _P,oiii

;L Qa de instituigao ﬁﬁéncejfé of6i
uso for igual ou-superiol ol nance

| més;’ . STl

lic { e curtpprazoouope gzﬁo de mercado aberto
lastreada em titulos da divi quando sua.utilizagao estiver prevista para

prazos menores. ;-

[ - CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAGOES

5.1 — As CONVENENTES competem: |
| — Fornecimento de Alimentagé‘io,‘ESE:olar para-'és' a!unos do 'V“FV"roQ.rama do Ensino
Médio Inovador em Tempo Integral” que assistem aula na sede da E.E.E.F.M HOR-
TENSIO DE SOUSA RIBEIRO:

Il — Observar, no que couberem, as disposicoes da Lei Federal n°. 8.666/93 e suas
alteragbes posteriores, sendo inadmissivel o fracionamento de despesa para fugir ao
procedimento administrativo da licitagéo;

Il - Depositar os recursos em conta especifica, contendo o nimero do Convénio e
0s nomes das partes convenentes, aplicando-os, enquanto nao utilizados, das se-

guintes formas:
o ?
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a) Obrigatoriamente, em Caderneta de Poupanca de instituicao financeira oficial ou
em fundo de aplicagéo financeira de curto prazo, se a previsao de seu uso for igual
Ou superior a um més:

b) Operagéo de mercado aberto lastreada em titulos da divida publica, quando a uti-
lizagdo dos mesmos verificar-se em prazos menores que um meés;

IV — Aplicar, exclusivamente no objeto deste Conveénio, os rendimentos financeiros
auferidos das aplicagbes descritas no item anterior, fazendo parte da prestacéo de
contas do ajuste em demonstrativo especifico;

V — Efetuar pagamentos acima de R$ 50,00 (cinquenta reais) somente por meio de
cheque nominal;

VI — Proceder a comprovagéo da despes}ai__‘ rﬁ?diante apresentacgéo de recibo de qui-

tagéo e da documentacao, quando-for 'Of_fiféi‘é;og;

5.2 A CONCEDENTE compete:
| - Repassar os recursospara a suplerﬁ:@eﬁfégqc? no fornecimento da alimentagéo
escolar destinada a atender aos alunos do_“Programa do Ensino:Médio Inovador em

Tempo Integral” que estudam-na.E.E.E:F MHORTENSIODESOUSA RIBEIRO na

cidade de Campina Grands; g T o PP
Il - Transferir os recursos definidos-de acordo com.a-Clausula-Segu

r],::ia;

lll - A prerrogativa de consgrvar a autoridade normativaé-exercer controle e fiscali-

zagdo sobre a execu¢do bem como assumir ou transferir a responsabilidade pelo

mesmo, no caso de paralisacdo ou de fato relevarite que venha a ocorrer, de modo a
bjeto do Convénio. | /e Y

evitar a descontinuidade

i

A

USULA SEXTA — DAS VEDAGOES H

6.1 - E expressamente vedado(a): . > o ol 0
| — A realizagao de despesas.com gratificagées, consultorias, assisténcia técnica ou

qualquer especie de remuneragao adicional a servidor que pertenca aos quadros de
orgaos ou entidades damAkd_minj_st{agéq.PGinéé’.iE_ede{al, Estadual e Municipal;

|

Il — O aditamento de alteracao do bbjeto ou das metas:
Il — A realizag&o de despesas em data anterior ou posterior a sua vigéncia;
IV — A atribuigéo de vigéncia ou de efeitos financeiros retroativos:

V — A realizagédo de despesas com taxas bancarias, com multa, juros ou corregao
monetaria, eferente a pagamentos ou recolhimentos fora do prazo:

VI — Realizagédo de despesas com publicidade, salvo as de carater educativo, infor-
mativo ou de orientagdo social e que ndo constem nomes simbolos ou imagens que
caracterizem promogé&o pessoal ou autoridades ou servidores publicos.
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SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCACAO

7.1 —Ficam os CONVENENTES obrigados a prestarem contas da correta aplicacao
dos recursos a geréncia de Planejamento, Orcamento e Financas (GPLOF) da
CONCEDENTE, no prazo de 30 (trinta) dias, apos o encerramento da vigéncia deste
Convénio, instituindo-a com os seguintes documentos:

| — Plano de Trabalho — Anexo l;

Il — Cépia do Termo de Convénio ou Termo Simplificado de Convénio, com a indica-
¢ao da data de sua publicagao — Anexo II:

[l — Relatério de Execugéao Fisico-Financeira — Anexo |||

IV — Demonstrativo de Execucéo da'recéita. &' Despesa, evidenciando os recursos
recebidos em transferéncia, os rendimentos ‘auferidos da aplicaco dos recursos no

mercado financeiro, quando o caso, e ossaldos — Anexo IV;

b9 |

V — Relagéo de paga entos — Anexo Y, “

VI - Relagao dos produtos adquiridos com.0s redlirso

Governo do Estado ~ Anexo e

VII — Extrato da Qégta,.i:t?arfCé‘Fi;é especifica do,periodo do’ eceblmentode cada uma

das parcelas repassadas e a conciliagao t;éhcé"r'"-i:a,r,quafwdo;fgjgib_’ aso,,

ta’corrente indicada

lhimento do saldo de recursos
tadual;

Vlll—Comprovanfe\\'dei imen | recursos
R quando:recolhido ao-tesouro

pelo CONCEDENTE ou DA

%’;ﬁi%, ‘ g \‘:'4 .;( ’é) ~-'/:§e\ 23
djudicatério e homologagao das licita ,
inexigibilidade; como.rés pectivo embasamento
rtencer aAdministragaoPublica.

IX — Cépia do despacho a:
justificativas para sua dispensa ou
legal, quando o CONVENENTEp

7.2 A Auséncia de prestagéo.de contas parselas ou firalimportara na inadimpléncia
do CONVENETE.com a conseqiente incluséo do nome no Sistema Integrado de
Administragéo Financeira — SIAF! S SR

ESPECIAL ]

B CLAUSULA OITAVA — DA TOMADA DE CONTAS

8.1 — Sera instaurada a competente Tomada de Contas Especial, visando a apura-
¢ao dos fatos, identificagédo dos responsaveis e quantificagdo do dano, pelos 6rgéaos
encarregados da contabilidade analitica do CONCEDENTE, por solicitacéo do res-
pectivo ordenador de despesas, por determinacdo do Controle Interno ou pelo
TCE/PB, quando:

I — Nao for apresentada a prestacéo de contas no prazo de até 30 (trinta) dias con-
cedidos em notificagéo pelo CONCEDENTE;

fin
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Il — Nao for aprovada a prestacéo de contas, apesar de eventuais justificativas apre-
sentadas pelos ACONVENENTES, em decorréncia de:

a) Nao execugao total do objeto pactuado;

b) Atingimento parcial dos objetivos avencados;

c) Desvio de finalidade:

d) Impugnacéo de despesas:

e) N&o aplicagéo de rendimentos de aplicagGes financeiras no objeto pactuado.

[l — Ocorrer qualquer outro fato do qual resulte prejuizo ao erario.

[ CLAUSULA NONA- DA VIGENCIA ]

o / 3 N £ i
9.1 — 0 PRESENTE Convénio tera vigéncia a-partir da data de sua assinatura até 31
de dezembro de 2014, como prazo para execucao e ate 30 (trinta) dias contados da
data do término da vigén a,,ﬁji‘)ara---apreé’érggggé‘o:=gae»pre% ao de contas final.

3

£ g

trumento podera ser prof?bgado;-‘dgasd@ que devidamente justifi-
) interesse publico, mediante a celebragao de Termo Aditivo.

i
wehho

9.2 — O presente Ins
cado e manifestado,

93-A CONCEiSENfEQQéorrc}fga‘ré de*oﬁcib? a \“/'ignéncia; d Qéﬁi?épléﬁf’;équando houver

atraso na liberag&o dos re rsos, limitada ‘a prorrogagao ao exato periodo do atraso
verificado. WIS 2

C " CLAUSULA DECIMA ~ DA PUBLIGAGAD ]

e

10.1- A CONCEDENTE ara obr;gatonamente,a ﬂpgbl{iﬁc:ap%q,d\d‘resumo deste termo
no Diario Oficial do Estado até 0'58°. Dia“titil do més seguinte.ao de sua assinatura,

para ocorrer no prazo maximo de 20:m(vinte) dias daquela data, em cumprimento 4
Lein®. 8.666/93. 7 N Rt T TINCR,

PN

B

B CLAUSULA DECIMA PRIVEIRA - DA AGAO PROMOGIONAL ]

11.1 — Em qualquer aczo promééional relacionada"éom 0 objeto do presente Convé-
nio de Cooperagéo sera obrigatoriamente destacada a participacao das partes con-
venentes.

B CLASULA DECIMA SEGUNDA — DA RESCISAO E DA DENUNCIA ]

12.1 — 0 PRESENTE Convénio podera ser rescindido ou denunciado, formal e ex-
pressamente, a qualquer momento, ficando os participes responsaveis pelas obriga-
¢oes decorrentes do tempo de vigéncia e creditando-lhes, igualmente, os beneficios

adquiridos no mesmo periodo.
B

(¥




SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCACGAO

12.2 — Constitui motivo para resciszo deste Convénio o inadimplemento de qualquer
de suas clausulas, particularmente, quando da constatacao das seguintes condi-
coes:

| - Utilizagdo dos recursos em desacordo com o seu objeto;

Il — Falta de apresentacao dos relatérios de execucao e de prestacdo de contas nos
prazos estabelecidos.

12.3 — Este Convénio também podera ser rescindido, a critério da CONCEDENTE,
por motivo de interesse publico, caso sofra alguma restricéo.

[ CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DO FORO ]

13.1 —Fica eleito o Foro da cidade de Joao Pessoa, estado da Paraiba, para dirimir
quaisquer duvidas, que decorrem da e%egucjé@do presente instrumento, renuncian-
do-se qualquer outro por mais privilegiado que seja.

w, 3

0 que ficou estipulado, lavrou-se o presente Termo em

E, para firmeza e valiqg ;
‘ elas partes Con-

03 (trés) vias que depoi
venentes, e pela testem

A
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.| Presi

E ELEOMA DE QUEIROZ

ente do Conselho Escolar
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TSETEMUNHAS: L% Y
1) Nome: ﬁmmaﬁmm Qs CPF. (39329619 €&
2) Nome: CPF




